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PARECER Nº 260, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 610, DE 2023
De autoria do Senhor Deputado Luiz Claudio Marcolino, o Projeto de lei (PL), em epígrafe, institui a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais e dá providências correlatas.
Com efeito, de acordo com este PL, a Política Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PEPSA) será desenvolvida e executada pela Administração Estadual de conformidade com os princípios, diretrizes e objetivos legais. A PEPSA deverá ser executada de forma integrada às políticas estaduais de meio ambiente, mudanças climáticas, educação ambiental, recursos hídricos e saneamento básico e terá como objetivo incentivar as atividades que contribuam para:

1. a manutenção, recuperação ou melhoria dos serviços ecossistêmicos, em especial a captura de carbono;

2. a redução de emissões de gases de efeito estufa;

3. a conservação da biodiversidade, dos recursos hídricos e do solo.

Além disso, deverão ser aplicados os princípios e diretrizes da Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, instituída pela Lei federal nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021.
Ainda segundo o PL, a PEPSA será implementada por intermédio dos Projetos de Pagamentos por Serviços Ambientais (Projetos de PSA). Cada Projeto de PSA será instituído por ato normativo próprio.

A proposição prevê as seguintes modalidades de pagamento por serviços ambientais:

1. o pagamento monetário direto;

2. o fornecimento, direto ou por ressarcimento, de sementes, de mudas, de insumos, de materiais, de equipamentos e de serviços para a proteção e restauração de vegetação nativa e para a recuperação de áreas degradadas;

3. as subvenções e incentivos tributários previstos em lei;

4. a prestação de melhorias sociais a comunidades rurais e urbanas;

5. o fornecimento de apoio técnico, operacional e financeiro para a gestão ambiental;

6. a Cota de Reserva Ambiental (CRA) instituída pela Lei federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012;

7. a conservação e fiscalização de Unidades de Conservação da Natureza;

8. a equalização parcial ou integral de taxas de juros e alongamento de prazos de carência e de pagamento em financiamentos concedidos no âmbito da PEPSA.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas de 28 de abril a 5 de maio de 2023, nos termos regimentais, havendo recebido 2 (duas) emendas, de autoria do mesmo signatário deste PL.
Com relação às emendas propostas, temos que a Emenda 01 dispõe que:

Emenda ao PL 610/2023

Acrescente-se ao Projeto de lei nº 610, de 2023, o seguinte artigo 17, renumerando-se os demais:

“Artigo 17 - O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, será previamente ouvido pelo Poder Executivo, em caráter consultivo, quando:

I - da regulamentação dos artigos 4º, 8º e 16, bem como do parágrafo único do artigo 7º;

II - da estipulação dos critérios de credenciamento das entidades ou profissionais de que tratam o § 1º do artigo 12 e o artigo 13.”
A Emenda 02, por sua vez, assim dispõe:

Emenda ao PL 610/2023

Dê-se ao inciso XXI do artigo 4º, do Projeto de lei nº 610, de 2023, a seguinte redação:

“Artigo 4º - (...)
XXI - coleta seletiva de resíduos sólidos para fins de reciclagem e reaproveitamento.”
Em 8 de maio de 2023, este PLC foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CMADS - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa do Senhor Governador.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)
Por conseguinte, frisamos esse dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Embora contemple bom propósito, o Projeto de lei apresenta inconstitucionalidade, na medida em que apresenta vício de iniciativa, usurpa a competência do Poder Executivo e fere o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia. Ademais, o PL implicará majoração de despesas sem, contudo, indicar a fonte orçamentária para a devida previsão de receitas correspondentes.
Quanto às Emendas apresentadas, entendemos que padecem do mesmo vício constitucional da propositura principal, colidindo com as competências de âmbito essencialmente administrativo do Poder Executivo.

Nessa conformidade, a proposição inflige obstáculos a seu trâmite regular. Com efeito, é imprópria no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

Assim sendo, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão no sentido de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.
Diante do exposto, manifestamo-nos de modo contrário ao Projeto de lei nº 610, de 2023.
Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, CONTRÁRIO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/2/2024.

Thiago Auricchio – Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator
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